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Prefácio

Sinto-me lisonjeada com o convite para prefaciar este livro 
composto de argumentos densos em favor de uma grande causa: 
os direitos das crianças e das diferentes infâncias que encontramos, 
quando dispostos a encontrar, percorrendo distintos contextos viven-
ciais contemporâneos.

Destaco dois planos de coerência que percebo ao visitar os escritos 
e ao fazer o reconhecimento de seus respectivos autores.

De partida, os organizadores do livro tiveram uma brilhante 
iniciativa de reunir diversos profissionais que emprestaram suas 
lentes, para, sob variados prismas, considerar as crianças desde be-
bês como agentes e partícipes de sua constituição como cidadãos/
cidadãs, desvelando o real significado do conceito de ser um sujeito 
histórico e potente na produção de sua própria trajetória experien-
cial. Acadêmicos, especialistas, estudantes e práticos, com diferentes 
formações em diferentes domínios do conhecimento, todos a sua 
maneira investigadores e defensores das infâncias e das crianças, 
concretas e contextualizadas, que ocupam e revelam, por meio de 
múltiplas expressões de linguagem, o mundo que as formam e o que 
transformam no mundo. Não poderia ser diferente a escolha. Afinal, 
é uma obra que fala da diversidade, das diferenças, da capacidade 
do estranhamento, do respeito e da possibilidade do caminhar junto, 
participativo e colaborativo. Eis a primeira coerência que se encerra 
na diversidade de autores para falar de crianças e infâncias em face 
à diversidade.
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Outra coerência está implícita nos propósitos e nos argumentos 
de cada um dos capítulos. Tendo como elementos basilares comuns 
das argumentações os direitos das crianças e as suas potencialidades 
em ocupar, participar, revelar e transformar seus diferentes contextos 
de vida, de maneiras muito próprias, os escritos oferecem uma conju-
gação muito íntima entre os pressupostos filosóficos e científicos que 
sustentam as concepções em foco e os estudos que retratam variadas 
realidades, ilustrando o que as pesquisas e teorizações anunciam. São 
histórias fortes e densas que tratam de formas distintas de viver a 
infância e de ser criança nas cidades (nas ruas, nos museus, nas biblio-
tecas, nas instituições de educação infantil e em tantos outros lugares). 
Crianças reconhecidas como partícipes legítimas das circunstâncias de 
vida que se descortinam à sua frente e, diferentemente do que possam 
julgar os adultos, possuidoras de sensibilidade ímpar e de profunda 
perspicácia revelada em suas múltiplas formas de linguagem.

No conjunto, os textos que compõem a obra formulam uma 
denúncia à condição persistente de invisibilidade das crianças e das 
infâncias, nos diferentes âmbitos da vida social. Fazem isso de forma 
criativa, posto que num tom combativo e propositivo, contrário à 
inércia emanada, por vezes, da mera constatação dos fatos. Contudo, 
o combate e a proposição, que fique claro, não se constituem no plano 
da especulação, mas sim, mediante construtos argumentativos decor-
rentes de pesquisas sobre e com as crianças. Isto é o que demonstram 
os estudos aqui apresentados.

Seguramente, a leitura dos escritos reunidos neste livro pro-
moverá em seus leitores profundos deslocamentos, incitando-os ao 
estranhamento do que se convencionou pensar e fazer em relação às 
crianças desde bebês.

Parabéns a todos os autores implicados nesta produção!

Mônica Appezzato Pinazza

Docente e pesquisadora da Faculdade de Educação da USP
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1

Iniciamos esta introdução com um convite: antes de prosseguir 
a leitura, procure olhar as imagens apresentadas na página anterior. 
Sabemos que nossos olhos poderão titubear indo de uma à outra 
e/ou buscando abarcar todas. Por isso, nossa proposta consiste em 
deambular pelas imagens, seja observando-as separadamente ou então 
numa composição única, tal qual um mosaico.

2

Olhar exige tempo e não se trata de tarefa simples. Há de se 
juntar ao olho outras informações, afinal, uma imagem nem sempre 
vale mais do que mil palavras. O próprio título dado a este livro, 
Crianças, educação e o direito à cidade: pesquisas e práticas, já de pronto 
fornece pistas para uma boa olhadela e posteriores reflexões. As pa-
lavras “crianças”, “educação” e “direito à cidade”, lidas e pensadas 
separadamente ou em conjunto impulsionam interpretações sobre 
cada uma das imagens. Dessa forma, nelas podem ser vistas mãos que 
parecem mexer ou descobrir pequenas plantas, crianças que surgem 
em espaços aparentemente inóspitos, desenhos como marcas de uma 
infância que cavouca brechas no cotidiano, como se estivesse a dizer: 
“estou aqui!”. Ainda assim, pelos elementos contidos, algumas delas 
podem soar familiares. Para olhos acostumados a “ver crianças”, talvez 
as imagens não gerem curiosidade ou não ensejem grandes mergu-
lhos, naturalizadas como mais um componente do cotidiano, entre 
tantos que pouco ou nada olhamos. Mas, insistimos. Elas apresentam 
cenas em que crianças de origens diversas encontram-se, coletiva ou 
individualmente, em práticas sociais.

Perguntamos a essas imagens: que lugares ocupam as crianças 
retratadas e tantas outras em carne e osso na cidade? Como são vistas 
ou representadas pelos diferentes segmentos da sociedade? Como 
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representam a si e as suas vidas em diferentes condições e contextos 
sociais? Estão pelas ruas? Estão em suas casas? São invisíveis ou 
invisibilizadas? Têm direitos e participam de processos sociais com 
voz e vez? E o que queremos dizer ao mencionar o direito à cidade 
relacionando-o à educação e às lutas e práticas políticas e pedagógi-
cas? Essas questões se inspiram em temáticas presentes nas ciências 
sociais, as quais desde o início do século XX estão voltadas sobre-
maneira a investigações de adultos sobre adultos — no masculino 
genérico, por serem majoritariamente masculinas — sobre as cidades 
e a constituição do urbano. As questões apresentadas anteriormente 
possibilitam alinhar as reflexões dos temas clássicos das ciências sociais 
aos estudos sociais da infância, trata-se de tema menos presente entre 
os cientistas sociais e mesmo nos estudos educacionais que carecem 
de voltar-se para o entorno da escola numa relação fecunda entre os 
espaços de dentro e de fora das unidades educacionais, em todas as 
etapas da educação.

Na imagem em branco e preto, numa aparente sala com muitas 
pessoas, uma observação atenta torna visíveis algumas máquinas, 
possivelmente de costura, com pessoas adultas e crianças num 
aparente amontoado de gente, evidenciam um estranho e ainda tão 
comum modo de se tornar criança crescendo em meio ao trabalho 
pesado, de direitos não reconhecidos. Noutra foto a mão fisga uma 
folha revelando ato sensível na captação da imagem, algo similar ao 
registro da florzinha amarela em local irreconhecível, mas que reme-
te ao quintal, a lugares longevos, ou a um logo ali, num terreninho 
baldio em que crianças podem estar brincando, por onde passamos 
diariamente e sequer prestamos atenção. Dois meninos, desde den-
tro de lugares diferentes — uma janela de onde se avista um bairro 
e outro que surge mostrando-se num buraco na parede — apontam 
para distintas condições de vida e nos chamam, a seus modos, para 
vê-los. Seria um aceno? Na última delas, sobre um suporte de madeira 
rosa, veem-se desenhos de traçados elaborados por crianças. Pistas 
deixadas que permitem ver a presença na ausência. As crianças en-
contram e constroem fissuras onde podem aparecer e viver a vida de 
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tantas formas. Apresentam e representam “a vida que ninguém vê”, 
em alusão ao título e conteúdo do livro de Eliane Brum (2006), mas 
que muitos sentem diariamente, em especial nestes anos de 2020 e 
2021 quando encontramos mais da metade da população brasileira 
em situação de insegurança alimentar1. Essas imagens e dados que 
revelam a desigualdade e a construção de infâncias permitem que 
comecemos a pensar, também do ponto de vista das crianças, sobre os 
problemas concernentes à vida nas cidades considerando o que vemos, 
o que pode ser mostrado e o que deve ser silenciado em suas feições 
físicas, tais como gestos e falas, etnias e raça, gênero e classe social.

Olhar aprimorado traz consigo a possibilidade do estranha-
mento, tão caro a nossa formação humana e profissional, em seu 
sentido estrito, derivado de longo aprendizado. Afirmamos que, 
inscritas no cotidiano, as crianças estão lá, mesmo quando aparen-
temente não estão, e nos advertem de que seus corpos, suas vozes, 
seus choros estão presentes em ação e compõem o cotidiano. Elas 
traduzem, em minúcias, alguns tipos de cidade, e nesse caso, dentro 
de uma miscelânea urbana.

3

A ideia de direito à cidade exige pensar sobre processos eman-
cipatórios e sobre a efetiva construção e vigência da democracia. Re-
centemente, o direito à cidade — proposto por Henri Lefebvre desde 
1969 — tem sido retomado de diferentes modos, em especial por mo-
vimentos sociais urbanos, de modo a incluir as crianças desde bebês, 
fato ainda raro quando se trata de refletir com elas sobre a produção do 
espaço urbano, processos de segregação e espoliação, modos de vidas 
em diferentes contextos e condições econômicas, sociais e culturais, 

1. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2021/04/mais-de-
-125-milhoes-de-brasileiros-sofreram-inseguranca-alimentar-na-pandemia-revela-estudo.shtml, 
Acesso em: 2 maio 2021.

(D)CriancasDireitoCidade.indd   15(D)CriancasDireitoCidade.indd   15 27/08/2021   15:05:5927/08/2021   15:05:59



16� GOBBI | ANJOS | LEITE (ORG.)

no passado e no presente. Relacionar emancipação — reconhecida 
como direito a experiências e às relações humanizadas — à presença 
da infância exige reflexões que considerem os problemas concernentes 
à desigualdade social e crianças, entre outros a serem enfrentados 
quando o assunto implica direito à cidade e infância. Além disso, é 
necessário abarcar a imaginação infantil e seus derivados como motes 
para compor pautas reivindicativas junto aos movimentos sociais, e 
outras, somando-se às pesquisas acadêmicas. Embora as crianças não 
se organizem de forma autônoma, suas presenças em espaços públi-
cos, em assembleias junto a movimentos sociais em suas diferentes 
lutas e/ou em escolas, evidenciam e provocam mudanças nas relações 
estabelecidas com a cidade e com aqueles e aquelas que a habitam e 
a produzem cotidianamente.

As discussões e as pesquisas sobre o direito das crianças à cidade 
relacionam-se a outros direitos aos quais em menor ou maior proporção 
elas terão acesso. Sabe-se que a Convenção de Direitos das Crianças 
adotada pela Assembleia Geral da ONU2 em 20 de novembro de 1989, 
em vigor desde 2 de setembro de 1990, é um dos instrumentos de 
direitos humanos mais consensuais da história. A Convenção, ratifi-
cada por 196 países, está intimamente implicada à vida das crianças 
também nas cidades.

Dos países mais ricos do mundo, somente os Estados Unidos não 
ratificaram a Convenção. A relação mencionada justifica-se, pois nesse 
país, em 2021, encontram-se 545 crianças imigrantes ilegais separadas 
de seus pais desde 2017, devido à política anti-imigração do ex-pre-
sidente Donald Trump.  Essas crianças vivem em locais insalubres, 
incompreendidas, desconsideradas, sem direitos preservados3. O que 
se discute e se pesquisa sobre infância, como o direito à brincadeira 

2. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca. 
Acesso em: 28 fev. 2021; Unicef. Convenção sobre os Direitos da Criança. Disponível em: ht-
tps://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca. Acesso em: 28 fev. 2021. 

3. G1. Pais de 545 crianças separadas na fronteira dos EUA não foram localizados. Disponível 
em: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2020/10/21/pais-de-545-criancas-separadas-na-
fronteira-dos-eua-nao-foram-localizados.ghtml. Acesso em: fev. 2021.
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e à convivência segura e sadia com familiares — em todas as formas 
de organização familiar — e amigas e amigos, além do preparo para 
conquista de sua autonomia em sociedade, não são considerados nesse 
caso pela política estadunidense. O Brasil ratificou a Convenção sobre 
os Direitos da Criança em 24 de setembro de 1990, contudo, observa-
mos a presença de uma política de morte que atinge majoritariamente 
a parcela de crianças pobres e negras moradoras de periferias nas 
grandes cidades. Testemunhos dessa política de morte que alcança a 
infância negra e periférica no Brasil podem ser vistos nos noticiários 
que revelam os inúmeros casos não solucionados, os quais muitas 
vezes envolvem crianças, logo superados e esquecidos por conta 
de notícias ainda mais escabrosas que aparecem cotidianamente na 
mídia brasileira.

Sublinhamos o que parece óbvio: Ratificar os direitos não implica 
a criação e a efetivação de políticas públicas para sua realização na 
prática cotidiana de vida de todas as crianças. Mesmo com a existência 
de estatutos como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a 
vida em plenitude não está garantida. Vimos explicitamente a ausência 
desses direitos durante a pandemia da covid-19 no Brasil, ao longo 
de 2020 e que se estende em 2021, especialmente devido à política de 
desasssistência social promovida pelo Estado brasileiro. Essa prática 
política pode ser entendida como a abstenção do Estado brasileiro em 
cumprir seus deveres com seus cidadãos. No campo educacional, por 
exemplo, a proposta de atividades educacionais emergenciais síncronas 
e assíncronas — que exigem computadores, acesso à internet e demais 
condições de estudo — afastaram as crianças periféricas do direito à 
educação em todos os níveis da educação básica. Outro exemplo nesse 
sentido é o direito à alimentação escolar, como demonstra a redução 
na execução orçamentária do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) de R$ 4,9 bilhões em 2014 para R$ 4 bilhões em 2019. 
Em um contexto contínuo de crise econômica, o orçamento do PNAE 
deveria ter sido ampliado para melhorar a qualidade da alimentação, 
responder à inflação nos preços dos alimentos e também à pandemia 
que deixou milhões de crianças sem alimentação básica.
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Diante da descrição de um quadro pouco favorável, continuamos 
com uma diversidade de questões: Os direitos prevalecem igualmente 
para todas as crianças ou são efetivados de diferentes maneiras para 
os diversos grupos infantis? Quais crianças usufruem ruas e praças 
e como isso se dá? Quais são aquelas meninas e/ou meninos redu-
zidas e reduzidos à capsulas de convivência com colegas de mesma 
idade, classe social, sexo? Meninas, menines, meninos têm as mesmas 
possibilidades de usufruir da cidade e seus espaços? E quando são 
imigrantes, refugiadas, moradoras de países em guerras constantes 
como são tratadas e quais são os direitos preservados? Quais têm 
direito à atenção de familiares, saúde, educação, alimentos?

São infinitas as questões cujas respostas remetem, no caso brasilei-
ro, entre outras coisas, à urgência de conhecimento e relações possíveis 
com nossa própria história. Nas relações dos brasileiros com sua his-
tória, as discussões, percepções e reivindicações de direitos não estão 
presentes em processos formativos, o que resvala em compreensões 
equivocadas. Infere-se que, por vezes, direitos são compreendidos não 
como resultantes de lutas e conquistas da população organizada, mas 
como acenos dadivosos de governantes. Esses, contudo, destituem 
do sujeito sua capacidade política ao assujeitá-lo. As crianças não 
se encontram apartadas disso; ao contrário, estão envolvidas nesse 
processo num vagaroso aprendizado.

Direito à cidade em toda sua extensão, entendido como acesso a 
bens que não se resumem à moradia, é uma discussão atual que tem 
despertado pesquisadores de diversas áreas, especialmente nos campos 
de estudos educacionais e sociais da infância e no da arquitetura, em 
que se pretende investigar e conhecer as cidades a partir das, e com as 
crianças, concebendo-as como partícipes das transformações sociais do 
e no cotidiano. Mais que questionar sobre sua presença, quais ações 
têm colocado em diálogo e materializado suas propostas alterando 
práticas citadinas em regiões centrais e periféricas, nos bairros em que 
moram, nas lutas travadas diariamente com seus particulares modos 
de lutar na infância? O que se sabe sobre isso? Quais experiências 
temos proporcionado a essas cidadãs urbanas de pouca idade?
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4

A escrita deste livro deriva, de modo amplo, de inquietações sobre 
relações estabelecidas entre crianças, desde que nascem, em contextos 
urbanos, e traz a público alguns de seus aspectos no Brasil e Argen-
tina. Tais inquietudes são alimentadas por autores/as oriundos da 
sociologia e da antropologia urbana e repartidas com outros campos 
teóricos que têm contribuído, e muito, com os estudos da infância. 
Entre tantos, encontra-se o extenso e inspirador trabalho do italiano 
Francesco Tonucci que, nos anos 1990, provocava-nos a pensar, de 
modo interdisciplinar, sobre o que há de amigável ou desconcertante 
e desigual nas cidades às crianças. A partir da difusão de sua obra, 
percorremos estudos de fundamental importância no Brasil. Pesquisas 
seminais no Brasil, como as realizadas por Arno Vogel (1980), Lucia 
Rabello de Castro (2004), Maria Cristina Gouvêa (2008) e Fernanda 
Müller (2007), seguidas por tantas outras cujas produções acadêmicas 
têm nos envolvido há tempos e originam investigações que buscam 
conjugar a cidade — obra e produto de uma construção social e his-
tórica — às manifestações expressivas e práticas sociais infantis, de 
todas as crianças, e juvenis. Trata-se, pois, de buscar compreender 
os diferentes usos do espaço urbano, concebido em toda sua diver-
sidade. Além das grandes cidades, as investigações sobre a infância 
contemplam uma pluralidade de formações sociais e geográficas, tais 
como quilombos, terras indígenas, cidades pequenas do interior e até 
mesmo zonas rurais. Por outro lado, os temas que orientam os estudos 
sobre a infância incluem as disputas por formas de viver e lutar por 
moradias, por creches, pré-escolas e escolas, por brincar, descobrir 
e investigar ruas e praças. Dessa forma, notam-se processos que in-
cluem participações políticas e culturais, entre tantos modos de viver 
o urbano e ser reconhecido ou não como crianças. Isso tem se dado 
pelas, e com, meninas e meninos em diferentes cidades cujas histórias 
são marcadas por constantes movimentos de inclusão e exclusão de 
determinados grupos sociais, em especial em sociedades ainda tão 
desiguais como a brasileira.
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Se o século XXI traz como marca discussões sobre as cidades e 
os espaços urbanos, urge pensá-los cada vez mais com as crianças, 
desde que nascem, e nas relações com outros grupos etários, étnicos, 
de classe social, de gênero e raça, pois se a cidade é, por excelência, 
capaz de nos colocar em confrontos e diálogos com as diferenças, ela 
é também segregadora e excludente também para as crianças.

Segundo dados do último Censo do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE, 2010), 84% da população brasileira vive em 
cidades, o que enseja conflitos, disputas, debates das mais diferentes 
ordens em que todas e todos nós estamos implicados. Há uma lógica 
nessa forma de organizar as cidades em que o crescimento gera a 
pobreza, segrega e a afasta geograficamente em periferias (Kowarick, 
1979). Quando logram permanecer em regiões tidas como centrais, os 
mais pobres, quase que invariavelmente, ocupam cortiços e edifícios 
que não cumprem com a função social da moradia. Essa segregação 
se evidencia também entre muros, conferindo distinção a quem mora 
de um ou de outro lado do muro, ou das pontes que separam as 
periferias e seus moradores de bairros com maior infraestrutura. A 
cidade entre muros (CALDEIRA, 2012) é produto da construção de 
enclaves fortificados que informam onde e como moram as pessoas. 
Esse amuralhamento intensifica e revela desigualdades e produz 
violência entre grupos, pois geram e mostram não apenas muros de 
concreto, mas representações do medo, das relações arredias, inscritas 
em ódio e ressentimento, ao mesmo tempo que forjam relações soli-
dárias a partir da produção desse modo de viver e se relacionar. Essa 
configuração abarca as crianças e informa onde e com quem devem 
e podem brincar, estudar e consumir.

Tivemos, na pandemia da covid-19, ainda em curso neste ano 
de 2021, demonstrações de muitos grupos coletivos periféricos, 
com presença majoritariamente feminina, cujas práticas reiteram a 
solidariedade. Trata-se, assim, da busca por aprendizados de ações 
democráticas de vida em comum que atuam quando na total ausên-
cia do Estado ou em sua presença fortemente punitiva e policialesca 
(GOBBI; PITO, 2021). As crianças não estão apartadas desse processo 
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coletivo de cuidados aos outros, ao contrário, observa-se sua presença 
em aprendizados nessas configurações de caráter social e político.

Embora saibamos que se trate de tema polêmico e exigente de 
investigações, afirmamos que as crianças são coconstrutoras das cida-
des. O espaço é produto e produtor de relações que se transformam ao 
longo do tempo revelando diferentes realidades. Acreditamos que as 
crianças compõem mediações de relações socioespaciais e, ao mesmo 
tempo, contribuem para a constituição de vínculos entre pessoas. Suas 
singulares formas de compreensão das cidades, dos espaços em que 
vivem e produzem a partir das atividades sociais por elas desempe-
nhadas, não apenas deixam marcas em espaços inusuais, mas os com-
põem e os modificam. Suas presenças nas ruas — espaços socialmente 
vistos como perigosos às crianças — e de algumas de suas práticas 
provocam modificações de tempos, ritmos corporais, espaços e lugares 
das cidades. Creches, pré-escolas e escolas como espaços promotores 
de vida, quando articulados com o entorno, tendem a contribuir para 
ampliar essa percepção. Além disso, os espaços educativos institucio-
nais podem provocar ações de incentivo à qualidade da presença das 
crianças em diferentes espaços citadinos e sua composição de modo 
não adultocentrado. Essas ações também contribuem para o encontro 
e aprendizado do convívio com a diferença.

E eis que as crianças, quando presentes, nos forçam a pensar com 
a pedagogia e as ciências sociais sobre a rua. Ela é espaço de exclusão 
social, é o espaço do vivido dos habitantes e usuários da cidade, é 
espaço de disputas entre diferentes grupos sociais, é espaço de encon-
tros forjados e possíveis na brecha do aligeiramento dos passos. No 
entanto, na rua, os tempos das crianças e suas práticas socioespaciais 
implicam a existência de outras relações e de outros tempos, ou seja, 
mudanças estruturais que, seguramente, se contrapõem às práticas 
cunhadas em perspectivas adultas de orientar as ruas e as cidades.

Atualmente, refletir sobre o direito à cidade implica, como escreve 
David Harvey (2014), adotar o direito à cidade como lema operacional 
e ideal político com vistas à democratização desse direito e, ainda, 
incluiríamos aqui: estendido às crianças desde que nascem. Para 
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tanto, levar à risca o debate sobre possibilidades de compreensão das 
crianças nos espaços públicos, em assembleias, em distintas formas 
de luta e aprender com elas como isso se dá e quais seus desejos e 
necessidades é fundamental, constituindo-se, talvez, em uma ação 
revolucionária. Henri Lefebvre (2008), que nos chama para pensar 
sobre a força das metrópoles, ou seja, para o urbano, afirma em O 
direito à cidade sua contrariedade à sociedade automatizada. Por isso, 
Lefebvre propõe a reflexão sobre o direito mais amplo relacionado 
não à cidade como consumo imediato e alienado, mas como espaço 
de criação, obra coletiva inventiva. Trata-se de conceber um direito à 
cidade segundo o qual a apropriação do espaço se dá não como mer-
cadoria, mas como consciência do grupo sobre suas necessidades não 
acumulativas. Consequentemente, discutir sobre o direito à cidade, 
que, em seu cerne, guarda posturas e lutas pela pluralidade da vida, 
pelo encontro com a diferença e a alteridade, é um debate que não 
pode estar afastado da infância.

A ideia de escrita deste livro surgiu a partir do curso de exten-
são Infância, desde os bebês: projetos e políticas na cidade4. Trata-se de 
costura que foi se firmando ponto a ponto, cujo fio condutor buscou 
convergências entre pesquisas e práticas docentes envolvendo crian-
ças, desde bebês, e questões urbanas. Inquietação é uma boa palavra 
para resumir as reflexões aqui apresentadas. Às vozes de pesquisa-
dores/as e profissionais da educação básica envolvidos/as no curso 
somaram-se diálogos estabelecidos com outras pessoas que também 
têm se preocupado com as crianças e as questões urbanas em seus 
estudos e trabalhos. Resultado disso, o livro apresenta o cruzamento 
de olhares — majoritariamente de mulheres — de professoras e pro-
fessores de diferentes universidades, somados aos de participantes, 
também professoras e gestoras, de escolas públicas, que se dispuseram 
a escrever sobre um tema de tamanha complexidade e amplitude: 

4. O curso de extensão Infância, desde os bebês: projetos e políticas na cidade, foi realiza-
do no período de 24/08/2017 até 16/11/2017, na Faculdade de Educação da Universidade de 
São Paulo (FE-USP) e coordenado por Marcia Gobbi, Maria Cristina Stello Leite, Renata Dias 
e Sylvie Bonifácio Klein. 
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criança e cidade. Elas apresentam questões e relatos concernentes a 
práticas pedagógicas que se propõem à difícil tarefa não apenas de 
indagar sobre diferentes formas de clausuras a que estamos submeti-
dos e conformamos a nós mesmos e às crianças, mas de bravamente 
desemparedá-las, como propõe a professora Juliana Diamente Pito, 
uma das colaboradoras desta obra.

Conjugamos, na mesma obra, pesquisas, relatos e reflexões so-
bre práticas em que as crianças se encontram a desafiar o urbano, 
dinamicamente interrogando as cidades e seus usos dos quais, tantas 
vezes, estão ausentes. Ao mesmo tempo nos desafiamos em pesquisas 
e projetos em que meninas e meninos participam das mais diferentes 
formas e em uma diversidade de contextos sociais, econômicos e 
culturais: periferias distantes do perímetro histórico urbano; regiões 
centrais, indígenas (M’bya Guaranis e Toba) que vivem em cidades 
e centros urbanos na Argentina; em luta por moradia em São Paulo 
e Buenos Aires; em movimentos sociais; enfrentando os desafios 
de conhecer museus superando distâncias geográficas e barreiras 
culturais e sociais que muitos querem fazer crer intransponíveis; 
lutas pelos parques públicos; enfim, procuramos ver e estar com as 
crianças, compreendendo-as como agentes em constantes formas de 
ação. Afinal, como afirma Henri Lefebvre (2013), a vida cotidiana nas 
cidades é ato que a transforma e a constrói, e disso ninguém pode ser 
excluído. Com Lefebvre mais uma vez afirmamos que apropriar-se 
nutre a imaginação e pela apropriação ela se torna parte do cotidiano 
e procura transformá-lo. A pergunta que percorre todo o livro é: por 
que não com as crianças?

Compartilhamos propostas marcadas em pesquisas há tempos e 
relacionadas aos estudos sociais da infância em que meninas e meninos, 
desde bebês, são compreendidos como agentes, e como tal, copartícipes 
em diferentes contextos. Não se trata, contudo, de algo tão simples, 
já que isso demanda ações que promovam a presença dialogada e 
democrática das crianças nos espaços públicos. Além disso, uma 
vez presentes, é necessário garantir que suas falas sejam escutadas e 
encaradas como potenciais transformadoras dos locais onde vivem. 
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Trata-se de romper com certa cegueira derivada da incapacidade de 
estranhar e compreender o outro, entre eles, as crianças. 

Procuramos compor o livro em três partes que aglutinam deter-
minadas reflexões. Na primeira parte, intitulada Dentro e fora da creche: 
inventar e conhecer mundos, encontramos reflexões cujo objetivo é atentar 
para as experiências dos/as bebês na cidade conjugadas às pesquisas 
sobre direitos das crianças. Banalizamos a ideia de que os/as bebês, 
meninas e meninos, encontram-se em certo confinamento dentro das 
creches ou em suas casas, perigosa naturalização que subtrai o direito 
à cidade daqueles/as que, por serem avaliados/as como não falantes 
ou não andantes, podem ser alijados do convívio citadino.

Entre os seis capítulos que compõem essa parte, Giovana Cotrin, 
em Pensando sobre as crianças na cidade, nos apresenta crianças de todas 
as idades espalhadas em mensagens pichadas e grafitadas, deixando 
evidências de sua presença e instigando a percorrer caminhos físicos e 
de pesquisas no desejo de encontrá-las e conhecê-las mais. Importante 
maneira de nos informar e formar pensamentos sobre a infância cuja 
reflexão se faz necessária.

Maria Letícia Nascimento, em Crianças sujeitos de direitos: destaques 
dos estudos da infância, a partir de diferentes autores relacionados aos 
estudos sociais da infância, discute direitos das crianças, concebidas 
como sujeitos e sujeitas de direitos, que se encontram, ora mais ora 
menos, presentes no cotidiano adulto e infantil.

Ana Lúcia Goulart de Faria e Daniela Finco, em Primeiros passos 
fora da esfera privada da casa, primeiros passos na creche: encontro com as 
diferenças, retomam autores clássicos, como Florestan Fernandes, para 
problematizar o espaço da rua como ausente do uso das crianças. Ao 
mesmo tempo esse espaço é concebido como algo que pode proporcio-
nar o encontro com as diferenças. Por isso, a creche, em relação direta 
com o espaço de fora, de seu entorno, é defendida como lugar primeiro 
de construção da utopia de uma educação que supere a desigualdade.

Em Um quintal do tamanho do CEU, as profissionais de educação 
infantil do município de São Paulo, atuantes entre os anos de 2013 e 

(D)CriancasDireitoCidade.indd   24(D)CriancasDireitoCidade.indd   24 27/08/2021   15:05:5927/08/2021   15:05:59



CRIANÇAS, EDUCAÇÃO E O DIREITO À CIDADE: PESQUISAS E PRÁTICAS� 25

2016, Leandra Modesta Gonzalez Basile da Fonseca, Luci Aparecida 
Guidio Godinho e Renata Cristina Dias Oliveira apresentam uma rica 
experiência com bebês no Centro de Educação Unificado — CEU — 
do bairro de Parelheiros, extremo sul de São Paulo, SP. Desafiadoras, 
partem na retomada dos princípios democráticos do projeto CEU im-
plementado no município de São Paulo desde 2004 e buscam pensar e 
propor ações que integrem os pequenos e pequenas nos diferentes contextos, 
projetos, espaços e ações que compõem a jornada diária do CEU. Assim, 
direito à cultura, ao lazer e à educação não ficam restritos ao discurso 
adulto para adultos e jovens, mas conta com a presença dos/as bebês. 
Asseveram que o direito à cidade não pode ficar restrito à moradia, 
e, muito menos, a uma determinada faixa etária, estendendo-se ao 
lazer, à cultura e a uma vida coletiva.

No capítulo “Mamãe, brinquei de livros!” Ampliando espaços de cir-
culação de bebês e crianças pequenas na cidade de São Paulo, encontramos 
um rico combinado entre profissionais de um CEI, Centro de Educação 
Infantil, destinado a bebês e crianças com até 3 anos e 11 meses, e 
duas profissionais da Biblioteca Mario de Andrade, situada na região 
central da cidade. Assim, Rosa Silvia Lopes Chaves, Katia da Silva 
Santos e Natame Pereira Diniz relatam o processo construído para 
o deslocamento geográfico das crianças da Zona Norte até a Zona 
Central da cidade, além das descobertas das crianças e das professoras 
da creche ao longo desse percurso e nas relações estabelecidas com os 
espaços expositivos, ainda tão desconhecidos de todos/as. A natureza 
exposta entre plantas e insetos na cidade entra em cena como espaço 
de investigação para crianças de 2 e 3 anos.

No capítulo “Vamos brincar lá, naquele lugar, outra vez?” Diálogos 
entre as crianças, a natureza e a cidade de São Paulo, Juliana Diamente Pito, 
professora do Núcleo de Educação Infantil da Unifesp, nos apresenta e 
problematiza não apenas os passos das crianças da creche em direção 
à cidade, mas, também, a cidade que não é somente cinza, pois está 
envolta em plantas e insetos a serem descobertos. A autora afirma 
que desemparedar as crianças das escolas é se arriscar a ouvi-las e 
olhar para o entorno tendo as crianças como parceiras. Importante 
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proposição que nos leva a discutir sobre os currículos destinados à 
primeira infância e ainda contribui para reflexões acerca das aborda-
gens curriculares para as demais etapas e modalidades educacionais.

Na segunda parte, intitulada Levezas e resistências: crianças em 
luta por moradia, buscamos apresentar as crianças que, de diferentes 
modos, lutam pelo direito à moradia somado aos demais direitos, tais 
como à educação, à saúde, à alimentação, ao brincar, à expressão e à 
escuta. Essas questões, vastamente discutidas em pesquisas, fazem-se 
presentes como possibilidades transformadoras no âmbito da política.

Paula Shabel, antropóloga, professora da Universidade de Bue-
nos Aires, em “Viemos PARA lutar e FAZER AMIGOS”: participação 
política de crianças em organizações sociais, chama nossa atenção para 
a presença das crianças num universo predominantemente adulto: a 
luta por moradia em bairros periféricos da cidade. Suas observações 
acerca da participação das crianças, a qual se dá numa ordem política, 
questiona eixos de compreensão alocados ora no silenciamento das 
crianças, ora em formas participativas que mais as orientam do que 
as escutam e as consideram verdadeiramente.

Na esteira dessa preocupação, encontramos o texto de Caro-
lina Abrão e Marcia Gobbi, que nos apresentam aspectos de uma 
pesquisa de campo em Crianças brasileiras e bolivianas na Ocupação 
Prestes Maia: ocupar e resistir pelos direitos, desde sempre. As autoras 
procuram conhecer a vida em luta de crianças com até seis anos em 
ocupações de moradia na cidade de São Paulo e relatam reflexões a 
partir, e com, de meninas e meninos, sem desprezar a forte presença 
de suas mães. Destacam, contudo, um grupo específico, que não trata 
apenas da luta por moradia. São as crianças bolivianas, que, como 
imigrantes, somam ao problema habitacional questões concernentes 
ao ser imigrante numa metrópole. A essas questões de luta e prática 
que envolvem a relação indissociável entre política, infância, direitos 
e imaginação somamos os movimentos sociais, também de luta por 
moradia, e a presença das crianças.

Em A formação política e o trabalho da educação infantil popular, 
Carolina de Roig Catini nos leva até a ocupação Jardim da União e 
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questiona a presença das crianças junto aos processos de formação 
política ligados à educação popular, tidos pela autora, como fundantes. 
Para ela, as crianças não estão afastadas das atividades dos adultos. 
Elas contrariam a primazia das representações adultas que levam ao 
afastamento das práticas políticas e, a seu modo, encontram-se ao 
longo do processo de luta, conferindo-lhe outras formas.

Na terceira e última parte, intitulada Nas ruas, o encontro com as 
diferenças, encontramos, em caminhadas e cortejos, fortes indícios de 
táticas de intervenções na cidade pelas, e com, as crianças. 

Em “Augusta, graças a Deus, entre você e a Angélica, eu encontrei a 
Consolação, que veio olhar por mim e me deu a mão” (Tom Zé), Naime Silva 
inicia sua reflexão — cujo título faz alusão à canção “Augusta, Angé-
lica e Consolação”, de Tom Zé — trazendo recortes da presença das 
crianças de uma EMEI (Escola Municipal de Educação Infantil), Escola 
Municipal de Educação Infantil, situada na rua da Consolação, região 
central da cidade. Na referida escola, cortejos e saídas protagonizadas 
por crianças dão o tom de sua presença cotidiana numa área tida como 
inóspita devido ao fluxo de carros, pessoas em situação de rua, intenso 
comércio, fixo e ambulante, e raras áreas verdes. Ela destaca uma ida das 
crianças à manifestação pela manutenção da área que abriga o Parque 
Augusta, que poderia ser frequentado pelas crianças e encontrava-se em 
franca disputa entre o poder público e o mercado imobiliário. Trata-se, 
assim, de reflexão sobre discussões das quais as crianças, mesmo que 
na condição de principais beneficiárias, estão apartadas.

As crianças do extremo leste de São Paulo estão presentes em 
Viver e morar na periferia: as crianças e os seus percursos pelas ruas e casas 
do Itaim Paulista, as crianças chegam pelas mãos de Margarida de 
Sousa Barbosa, professora e coordenadora pedagógica da rede pública 
municipal de educação da capital paulista. A autora, a partir de um 
projeto pedagógico, reflete sobre questões aparentemente esquecidas, 
como a importância de conhecer as casas das crianças frequentadoras 
da escola. Ademais, podemos afirmar que, ao conhecê-las, é possível 
fazer parte da comunidade, ainda afastada, na prática, do convívio e da 
participação nas escolas. Com um rico uso de imagens de elaboração 
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própria, a autora coloca-nos no cotidiano das crianças no bairro e em 
suas constantes lutas.

Com o propósito de pensar coletivamente sobre um parque em 
bairro periférico da região noroeste de São Paulo, Catharina Pinheiro C. 
S. Lima, professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP, 
e Paula Martins Vicente, arquiteta e mestra em arquitetura, discutem 
questões relativas ao que chamam de A Pedagogia da Paisagem: o saber 
de experiência(s) feito. Nesse texto, ao relacionar questões conceituais 
sobre a paisagem, as autoras discutem reflexões feitas por crianças 
frequentadoras de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental, 
EMEF, seja para propor a construção de um parque para o bairro, o 
Pinheirinho D’água, seja para mostrar como representam o bairro em 
que moram. Crianças e professoras participam de vivências e oficinas 
em que o desenho ganha grande relevância como forma de representar 
questões tão sensíveis ao cotidiano do bairro e das crianças. O ponto 
de vista das crianças faz-se presente como elemento fundamental para 
se pensar o bairro e seus processos de mudança.

Tal proposta aproxima-se do relato de projeto apresentado no 
capítulo Uma fruta no quintal, escrito pelo arquiteto e paisagista Raul 
Isidoro Pereira, a partir de reflexões de sua pesquisa de doutoramento 
em arquitetura e urbanismo. O autor reflete sobre o projeto político 
na cidade de Diadema no qual reflexões sobre a natureza, plantio e 
mudanças nas paisagens da cidade estavam no foco do processo de 
formação de professores e estudantes das redes estadual e municipal 
de educação. Aqui, a atuação do autor com o poder público, preo-
cupado em envolver todos os segmentos escolares, merece destaque, 
bem como suas produções voltadas para a percepção do espaço.

No último capítulo, No museu ou na rua? Crianças indígenas e 
demandas contemporâneas urbanas, encontramos crianças indígenas 
Guarani M’Bia e Toba pelas mãos de três antropólogas argentinas e 
professoras da Universidade de Buenos Aires, a saber: Mariana García 
Palacios, Noelia Enriz e Ana Carolina Hecht. Onde estão as crianças 
indígenas quando vivem na cidade? Naturalizamos sua ausência e, 
quando presentes, são compreendidas, por parte da população, como 
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não indígenas, portanto, não carentes de preocupações específicas. No 
entanto, elas participam em suas comunidades de distintas práticas 
sociais, são ativas nos processos migratórios e na luta pelo território. 
Suas experiências adquirem relevância no contexto particular das 
cidades, especialmente nas escolas urbanas, no uso e na venda de 
artesanato e na circulação pelo espaço público.

Por fim, os textos apresentados neste livro vão ao encontro de estu-
dos voltados para a infância em sua relação com a cidade e o urbano em 
consonância com os estudos sociais da infância e a educação. Estamos 
alinhadas/os com a proposta de que a vida urbana, elaborada e experi-
mentada por crianças e adultos, é lugar e tempo do desejo e dos direitos, 
considerando também aqueles além das necessidades mais imediatas, 
tais quais lazer, parques, e especialmente, a imaginação. Boa leitura!
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Parte 1

Dentro e fora da 
creche: inventar e 
conhecer mundos 
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Pensando sobre as  
crianças na cidade

Giovana Cristina Cotrin Loro

Eu ando pelo mundo
E os automóveis correm para quê?

As crianças correm para onde?1

Durante o curso de extensão “Infância desde os bebês: projetos 
e políticas nas cidades”2, percebi grande empenho de palestrantes e 
participantes em demonstrar a autonomia e a voz das crianças. Con-
dição e expressão que são, muitas vezes, contidas ou negadas a elas, 
seja na esfera familiar, escolar ou política.

Meu interesse por esse curso surgiu pelos meus interesses em 
políticas públicas das cidades, como forma de aplicar as teorias e aná-
lises vistas ao longo do tão teórico bacharelado em Ciências Sociais. 
Além disso, durante a licenciatura, fui pensando sobre a participação 

1. CALCANHOTO, Adriana. Música “Esquadros”. Olhos de Onda. Disponível em: https://
www.vagalume.com.br/adriana-calcanhoto/esquadros.html. Acesso em: 2 jun. 2021. 

2. Curso de extensão realizado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FE/
USP), entre 28 de agosto e 16 de novembro de 2018. Para maiores informações, acessar: http://
www3.fe.usp.br/secoes/inst/novo/eventos/detalhado.asp?num=3342. Acesso em: 2 set. 2018.
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de alunos3 (crianças, adolescentes, jovens) nos currículos escolares, 
sobre as escolas como parte da cidade e seu papel na sociedade. 
Minha formação foi me estimulando a colocar em diálogo alunos, 
escola, cidade e sociedade.

Com o referido curso, minhas investigações, como graduanda4 
em Ciências Sociais, estavam ganhando mais um elemento a ser 
observado: as crianças com voz e autonomia, não só como resultados 
de construções sociais. Este texto busca reunir e concatenar os des-
dobramentos das reflexões que propõem as crianças como sujeitos 
ativos e propositivos, tendo sua autonomia e sua voz estimuladas 
na vida em sociedade.

Diante disso, proponho a discussão sobre os motivos pelos quais 
pensar sobre projetos e políticas nas cidades para crianças, desde os 
bebês, se faz tão importante. Para isso, coloco em debate a compreensão 
das crianças como sujeitos de direitos e proponho as cidades educa-
doras como ambientes fundamentais no processo de reconhecimento 
de autonomia e voz das crianças.

Com o objetivo de compreender as crianças como sujeitos de 
direitos, exponho a discussão sobre as disputas na definição do con-
ceito de “infância” com base em Sarmento e Pinto (1997). Depois, 
mostro as “culturas infantis” localizadas nos espaços públicos das 
cidades pelas análises empíricas de Fernandes (2006), Gobbi (2016) e 
minhas próprias análises a partir da visita ao Centro Cultural Jardim 
Damasceno. Proponho, ao final, as cidades educadoras como forma 
de incentivar a postura participativa das crianças. Reitero o diálogo 
multidisciplinar na construção coletiva das cidades proposto por Faria 
(2016), visto a importância de “processos coletivos e participativos” 
para a apropriação de espaços públicos.

3. Ao tratar sobre “alunos”, gostaria de deixar claro que estou considerando a ideia de 
condição juvenil proposta por DAYRELL, Juarez; REIS, Juliana Batista. Juventude e escola: re-
flexões sobre o ensino de sociologia no ensino médio. In: PLANCHAREL, Alice A.; OLIVEIRA, 
Evelina. Leituras sobre sociologia no ensino médio. Maceió: Ed. Ufal, 2007.

4. Durante a escrita deste texto, entre novembro de 2017 e março de 2018, eu era graduanda 
em Ciências Sociais.
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Portanto, neste ensaio reúno bibliografias sugeridas ao longo dos 
encontros com as percepções de uma graduanda em Ciências Sociais 
sobre a importância de se planejarem projetos e políticas para crianças, 
desde bebês, considerando-as como sujeitos de direitos. Tal condição 
só foi possível ser pensada por mim em decorrência das reflexões feitas 
e relatadas ao longo do referido curso por professoras palestrantes e, 
sobretudo, pelas participantes.

A(s) infância(s) como construção(ões) social(is)

Convido você, leitor(a), a se lembrar em quais lugares da cidade 
viu crianças no dia de hoje. Estavam acompanhadas por pessoas adul-
tas? Estavam brincando na rua? Ocupavam as calçadas da cidade ou 
faziam malabares no semáforo? Talvez a(s) criança(s) de que você se 
lembra seja(m) aquela(s) que tenha(m) lhe deixado com sentimento 
de aflição ou de incômodo: “tadinha dessa criança…”, ou, “que criança 
malcriada!”, ou, ainda, “será que ela pode me roubar?”.

Proponho essa breve reflexão para estimular nossa percepção 
a respeito dos possíveis lugares onde vemos as crianças na cidade. 
Pensando na cidade de São Paulo ou na sua cidade, quais lugares são 
acolhedores às crianças? Elas são vistas em quais condições nas pra-
ças? Quem são essas crianças? Elas estão se divertindo ou buscando 
meios de sobrevivência? Estão acompanhadas por seus pais e mães 
ou estão sozinhas?

Instigada por esses questionamentos, chamo atenção ao título des-
sa seção com destaque aos plurais. Não existe apenas uma construção 
social de infância. As construções sociais acontecem pelas tessituras das 
estruturas sociais de cada sociedade e as infâncias têm suas inúmeras 
definições conforme seu tempo, espaço, cultura e classe social. Por 
isso, atenho-me ao conceito de infância como construção social pelo 
prisma de Sarmento e Pinto (1997). Os autores descrevem a infância 
como resultado do lugar em que as pessoas adultas as colocam. Tal 
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lugar é atribuído de acordo com seus respectivos contextos sociais e 
crenças sobre o que é ser criança.

Os autores se baseiam em Qvortrup (2011)5 para levantar os pa-
radoxos sobre a infância, ou seja, a contraposição entre as ideias que 
pessoas adultas têm a respeito das crianças e a prática na vida em 
sociedade. Por exemplo: ao mesmo tempo que educação é uma das 
pautas sociais mais relevantes — afinal, trata-se do futuro da sociedade 
—, as percepções e opiniões das crianças não são consideradas. Ou 
seja, por mais que pessoas adultas vejam necessidade em priorizar a 
educação dentro das políticas públicas e econômicas, não há espaços 
para a expressão das crianças sobre como se sentem no sistema edu-
cacional planejado para elas. Também é comum

adultos concordarem em geral que as crianças devem ser educadas 
para a liberdade e a democracia, ao mesmo tempo que a organização 
social dos serviços para a infância assenta geralmente no controlo e na 
disciplina. (Sarmento; Pinto, 1997, p. 1).

Os autores colocam em debate a disputa dos limites da própria 
definição de infância usando quatro elementos, que interpreto como 
estruturantes, para as construções sociais de infâncias: as idades de-
finidoras de infância, os direitos atribuídos às crianças, as culturas da 
infância, os fatores de homogeneidade e de heterogeneidade social 
entre as crianças.

Sarmento e Pinto (1997) comentam ainda sobre os limites institu-
cionais para a idade de “deixar de ser criança”, como a de término dos 
estudos da escola e início da carreira de trabalho. Também pontuam 
que as possibilidades de limites etários à infância mudam de acordo 
com as diferentes tradições, de modo a reafirmar a construção social 
da infância.

5. Sugestão de leitura: QVORTRUP, Jens. Nove teses sobre a “ infância como um fenômeno 
social”. Pro-Posições [online]. 2011, v. 22, n. 1, p. 199-211. Disponível em: http://www.scielo.br/
scielo.php?pid=S0103-73072011000100015&script=sci_abstract&tlng=es. Acesso em: 4 set. 2018.
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Ao tratar sobre os direitos da criança, observam a necessidade de 
considerar os contextos sociais em que as crianças estão, isto é, suas 
variáveis econômicas, sociais e culturais. Os direitos são classificados 
como direitos de proteção, provisão e participação, sendo esse último 
o que “menos teve progressos verificados em construção de políticas 
e organização e gestão das instituições para a infância” (Sarmento; 
Pinto, 1997, p. 5). Os autores ainda pontuam a dificuldade em garantir 
a participação das crianças devido à própria dificuldade da escola em 
ampliar seus espaços de participação das crianças nas decisões que 
dizem respeito ao processo educacional:

Não se vê, por exemplo, como garantir a participação das crianças nas 
políticas de escola e na definição das respectivas lógicas de ação, se não 
garante a provisão educacional aferida por critérios de qualidade, em 
que o principal é, precisamente, a garantia do direito de participação 
em condições reais de igualdade e não discriminação (Sarmento; Pinto, 
1997, p. 5).

Destaco tal discussão porque ela será retomada nas reflexões 
seguintes à medida em que for questionada, primeiro, a (não) parti-
cipação das crianças em políticas públicas6, depois, como as crianças 
são ocultadas pelas pessoas adultas na sociedade.

Nesse sentido, participação “implica o reconhecimento da capa-
cidade de produção simbólica por parte das crianças e a constituição 
das suas representações e crenças em sistemas organizados, isto é, 
em culturas” (Sarmento; Pinto, 1997, p. 6). Essas “culturas infantis” 
são atravessadas por fatores de homogeneidade e heterogeneidade. 
O primeiro se refere à infância como construção social de um “gru-
po minoritário”, com status social inferior aos grupos dominantes. 
A homogeneidade é transversal aos fatores de heterogeneidade, os 

6. Sugestão de leitura: SANTOS, Solange Estanislau dos. As crianças (in)visíveis nos discur-
sos políticos da educação infantil: entre imagens e palavras. Disponível em: http://repositorio.
unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/254101. Acesso em: 4 set. 2018.
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quais podem ser vistos como os contextos sociais naqueles em que 
as crianças estão inseridas, além de questões relacionadas a gênero e 
questões étnico-raciais.

Diante das tantas possibilidades de definição sobre os limites 
da infância, os autores propõem que a infância seja observada pela 
perspectiva da própria criança com “o descentramento do olhar do 
adulto como condição de percepção das crianças e de inteligibilida-
de da infância” (Sarmento; Pinto, 1997, p. 8). Assim, os estudos que 
colocam em debate a construção da infância e dão voz ao que as 
próprias crianças entendem por infância permitem que sejam vistos 
fenômenos sociais que pessoas adultas não esclarecem ou nem sequer 
conseguem enxergar.

Exposta a disputa sobre o conceito de infância, sigo com refle-
xões a respeito de como as dinâmicas da cidade podem determinar 
os lugares das crianças e, assim sendo, como a proposta de cidade 
educadora — a qual será discutida à frente — apoia-se no incentivo à 
participação protagonista das crianças nos espaços públicos, na vida 
em sociedade.

Espaços da cultura infantil na cidade

Gostaria de lembrar a/o leitor/a dos questionamentos no início 
da seção anterior e retomar a reflexão sobre o lugar das crianças na 
nossa sociedade, o qual é dado pelas pessoas adultas. Retrato esse 
movimento na descrição das “trocinhas” na obra de Florestan Fernan-
des. “Trocinhas” são considerados os grupos infantis formados nas 
ruas no bairro Bom Retiro, em São Paulo, com o intuito de brincar.

O autor aponta a vizinhança como condição básica para a cons-
trução de tais vínculos. Nesse sentido, as “trocinhas” dependem das 
decisões das pessoas adultas sobre onde morar, apesar de o grupo ser 
independente das intervenções adultas para brincar. A ausência de uma 
criança no grupo, por exemplo, ocasionada pela mudança de bairro 
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decidida pelas pessoas adultas, pode influenciar o funcionamento do 
grupo e, até mesmo, sua existência por um período ou para sempre. 
Então, “a contiguidade espacial das famílias facilita a síntese social 
dos indivíduos, embora não a crie” (Fernandes, 2004, p. 7).

Fernandes (2004) desenvolve diversos aspectos para discutir a 
formação e a organização das “trocinhas”, as quais o autor nomeia 
de “base social” da cultura infantil, sendo “cultura infantil” o que é 
partilhado exclusivamente pelas crianças. Para a análise de formação 
dessa cultura, é importante notar a existência de agrupamentos es-
táveis ao longo do tempo e que se sobrepõem aos indivíduos, como 
cantigas de roda. Alguns elementos dessa cultura têm origem adulta, 
mas muitas vezes sofrem alterações a ponto de ser difícil seu reco-
nhecimento. Muitos elementos também são criados pelas próprias 
crianças, a ponto de, quando questionadas sobre a origem daquela 
prática, a resposta ser “da rua”, origem intrínseca à cultura infantil.

Destaco que, de um modo ou de outro, a transmissão desses ele-
mentos se mantém entre os grupos infantis. Ou seja, existe uma cultura 
infantil independente das pessoas adultas, apesar de elas exercerem 
influências sobre esses grupos infantis. É preciso deixar claro que 
os grupos infantis são formados e mantidos pelas crianças e, nesse 
espaço, elas têm voz e autonomia. Aproveito para lembrar que, de 
acordo com Sarmento e Pinto (1997), é necessário o reconhecimento 
da “cultura infantil” para ser concedido o direito de participação às 
crianças.

Sob essa perspectiva, volto meu olhar para a análise feita por 
Gobbi (2017), a partir das suas observações sobre um grupo de 
crianças brincando com bola no Vale do Anhangabaú, em São Pau-
lo. Em uma tarde de sábado, as crianças entram em cena na cidade 
no momento em que as pessoas adultas se recolhem, comércios se 
fecham e o movimento diminui. Nota-se a influência da dinâmica 
adulta, especialmente, no que concerne ao funcionamento da cidade 
e aos espaços (não) destinados às crianças, mas também fica bem 
evidente a independência dos grupos infantis. A autora relata que 
mesmo quando uma moça adulta passa pelas crianças brincando e 
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elas lhe pedem para pegar a bola, as crianças são ignoradas. Será que 
a moça percebeu as crianças pelo viés do incômodo — “Que crianças 
inconvenientes!”? Talvez sim.

Retorno à reflexão sobre quais espaços da cidade são ocupados 
pelas crianças. Em tempos e espaços regidos pela dinâmica da vida 
adulta, em quais momentos as crianças aparecem? Em uma praça 
no centro de São Paulo, por exemplo, é possível observar a presença 
das crianças sendo acolhida pela dinâmica do espaço? Nos espaços 
públicos, para quais crianças há lugar?

O interesse em apresentar tais estudos está em afirmar a cultura, a 
voz e a autonomia das crianças nos grupos infantis. Ao mesmo tempo, 
é importante ressaltar que, em ambos os estudos, tanto de Fernandes 
(2004) quanto de Gobbi (2016), a cidade e os seus espaços públicos 
são locais de encontro das crianças. Podemos observar as ruas da 
cidade na confluência da vizinhança para a formação de vínculo nas 
“trocinhas” e no Vale do Anhangabaú, por falta de opção de lugares 
mais propícios à brincadeira, já que ela entra em cena na medida em 
que a dinâmica da vida adulta sai de cena.

Para dar luz a mais um retrato das experiências das crianças em 
espaços públicos, recorro à minha vivência com o grupo de partici-
pantes do curso na visita ao Centro Cultural do Parque do Canivete7, 
localizado no Jardim Damasceno — Brasilândia, região noroeste da 
cidade de São Paulo. Nessa visita, conhecemos os projetos e ações 
dos moradores do bairro e aqueles acompanhados pela professora 
Catharina Pinheiro8. O Centro Cultural tornou-se ponto de encontro 
das pessoas moradoras do Jardim Damasceno para a realização de 
reuniões, confraternizações e eventos com as crianças e suas famílias.

Ao chegar aos arredores do bairro, perguntava onde estava 
localizado o Parque do Canivete, mas era comum ouvir das pessoas 

7. Conheça a rotina do Centro Cultural do Jardim Damasceno. Disponível em: https://
www.facebook.com/EspacoCulturalJdDamasceno/. Acesso em: 14 fev. 2021.

8. Professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo 
(FAU/USP) que ministrou a aula “Políticas e participação das crianças em diferentes contextos 
urbanos”, em 30 de setembro de 2018, nesse curso.
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adultas que elas não conheciam o parque. Não cogitei a possibilidade 
de pedir informações às crianças, mas elas não só o conheciam, como 
estavam vivenciando aquele espaço durante nossa visita! Evidencio 
aqui meu próprio movimento de não considerar as crianças como 
“informantes”.

As crianças eram participativas quando as pessoas adultas, ativas 
nos movimentos para a construção e manutenção daquele espaço, 
relatavam os esforços para tal conquista. Foi interessante reconhecer 
as crianças como sujeitos de direitos, proposições e estranhamentos, 
com autonomia naquela “conversa de adultos”. Mais interessante foi 
pensar na minha perspectiva como estudante de Ciências Sociais e ter 
tomado consciência de que poucas ou, até mesmo, nenhuma vez eu 
tinha observado as crianças nos fenômenos sociais que investigava.

Diante de tais vivências, passei a considerar as crianças como su-
jeitos ativos com sua própria cultura e autonomia para além daquelas 
que lhes são atribuídas pelas pessoas adultas, além de passar a con-
siderar possibilidades para problemas sociais pelas perspectivas das 
crianças. Igualmente interessante foi que, ao fazer uma breve análise 
sobre os meus anos de graduação em Ciências Sociais, reconheci que 
pouco ou nada se falou sobre crianças na sociedade.

Com isso, ressalto a real possibilidade de as crianças conquista-
rem participação em decisões e em reivindicações que dizem respeito 
a suas próprias vidas, como a garantia de lugares para brincar na 
cidade. Elas sabem o que elas querem, sentem o que vivem, mas não 
são ouvidas. A cultura infantil não é reconhecida; logo, a participação 
é negada a elas. A partir disso, sigo com a proposta de projetos de 
cidades educadoras.

Cidade educadora: uma proposta

Diante das vivências ao longo do curso, a autonomia das crian-
ças se tornou mais evidente para mim, além das possíveis relações e 
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perspectivas delas sobre os espaços da cidade. Ao pensar em cidades 
e políticas públicas para crianças, ganhou maiores contornos para 
mim a ideia de cidades educadoras.

Durante minhas leituras sobre a proposta, encontrei a Carta das 
Cidades Educadoras, a qual destaca que a necessidade das cidades edu-
cadoras “ocupar-se prioritariamente com as crianças e jovens, mas com 
a vontade decidida de incorporar pessoas de todas as idades, numa 
formação ao longo da vida” (Associação Internacional das Cidades 
Educadoras, 2004, p. 2).

E por que não considerar a participação das crianças nas políticas 
públicas? A Carta das Cidades Educadoras (2004) afirma que crianças e 
jovens devem ter participação ativa na vida social:

as crianças e os jovens não são mais protagonistas passivos da vida 
social e, por consequência, da cidade. A Convenção das Nações Unidas 
de 20 de novembro de 1989, que desenvolve e considera constrangedo-
res os princípios da Declaração Universal de 1959, tornou-os cidadãos 
e cidadãs de pleno direito ao outorgar-lhes direitos civis e políticos. 
Podem associar-se e participar em função do seu grau de maturidade. 
(Associação Internacional das Cidades Educadoras, 2004, p. 3).

Ao mesmo tempo, deve-se colocar em debate como elaborar 
um projeto de educação que tenha reais garantias de igualdade e de 
participação, já que:

[n]ão se vê, por exemplo, como garantir a participação das crianças nas 
políticas de escola e na definição das respectivas lógicas de a ção, se não 
se garante a provisão educacional aferida por critérios de qualidade, 
em que o principal é, precisamente, a garantia do direito de participa-
ção em condições reais de igualdade e não discriminação (Sarmento; 
Pinto, 1997, p. 5).

Diante de tantos desafios, a discussão sobre cidades educado-
ras deve ser multidisciplinar, não deve haver barreiras de áreas de 
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interesses e de “disciplinas”. É preciso que haja o objetivo de construir 
uma cidade educadora e que a educação esteja pelas ruas da cidade e 
fora dos muros da escola (e por que muros na escola em uma cidade 
educadora?).

Não vejo pessoas arquitetas e urbanistas sozinhas construindo 
uma cidade educadora com êxito. Se a definição do conceito de 
“infância” já é, por si só, objeto de estudo e exige a mobilização de 
diferentes disciplinas (Sarmento; Pinto, 1997), a magnitude dos pro-
jetos de cidades educadoras deve extrapolar os muros das cidades 
e disciplinas. Segundo Faria (2016), esse deve ser um projeto de ar-
quitetura e educação, com uma agenda em comum entre governos e 
sociedade civil9, profissionais da arquitetura, urbanismo, educação. 
Considero que esse projeto deve começar do diálogo entre arquitetura 
e educação, mas, para além, deve considerar a infância como objeto 
relevante na construção das cidades educadoras.

Para, assim, construir cidades que sejam acolhedoras às crianças, 
que pessoas adultas saibam respeitá-las e reconhecê-las, que lhes 
respeitem a autonomia e espaços para serem crianças. É preciso que 
elas ganhem as ruas para formarem suas “trocinhas” e que pessoas 
adultas as ouçam quando pedirem a bola de volta. É preciso cida-
des capazes de educar as crianças para que não haja necessidade 
de puni-las quando adultas, como clama o grafite em um muro nas 
intermediações do Parque do Canivete (Foto 1).

As nossas crianças precisam ser vistas, reconhecidas e acolhidas! 
Elas precisam desejar conviver na sociedade que as criou para retri-
buírem com justiça, igualdade e participação, combatendo toda forma 
de discriminação! Os relatos da professora Margarida de Sousa Bar-
bosa10 — feitos em uma das aulas do referido curso — foram capazes 

9. Sugestão de leitura: TELES, Maria Amélia de Almeida; SANTIAGO, Flávio; FARIA, 
Ana Lúcia Goulart de (org.). Por que a creche é uma luta das mulheres? Inquietações femininas já 
demonstram que as crianças pequenas são de responsabilidade de toda a sociedade. São Carlos: 
Pedro & João Editores, 2018. 

10. Em 2018, mestranda em Educação e Ciências Sociais: Desigualdades e Diferenças na 
Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FE/USP), professora da Escola Municipal 
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de mostrar a autonomia, capacidade e sensibilidade das crianças nas 
escolhas em sala de aula. As professoras Carolina Catini11 e Catharina 
Pinheiro puderam demonstrar a força da mobilização e da participação 
das crianças para decisões de ações políticas em suas comunidades. Os 
muros do Jardim Damasceno, em São Paulo, também nos contam que 
lá nem asfalto tinha (Foto 2) e isso, entre outras conquistas, teve contri-
buição da mobilização das crianças reconhecidas pelas pessoas adultas.

Foto 1 Educai as crianças para não precisar punir os homens!!!

Fonte: Arquivo pessoal da autora, 21 de outubro de 2017.

Foto 2 Damasceno não tinha nem asfalto

Fonte: Arquivo pessoal da autora, 21 de outubro de 2017.

de Educação Infantil Professora Laura da Conceição Pereira Quintaes, colega desse curso e 
autora de um dos textos desse livro. 

11. Professora da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (FE-U-
nicamp) que ministrou a aula “Movimentos Sociais e infância”, em 16 de setembro de 2018, 
nesse curso. 
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Diante disso, quero dizer que é possível, é preciso e urgente pen-
sar em políticas públicas para as crianças, desde os bebês! É preciso 
lembrar que as infâncias são construções sociais, mas que as próprias 
crianças têm considerações sobre suas dinâmicas. Assim, nós podemos 
reconhecer a autonomia das crianças e, por conseguinte, reconhecer 
as culturas infantis e o direito à participação!

Com as reflexões apresentadas, convido as/os leitoras/es a 
prestarem mais atenção nos momentos em que encontram crianças 
no dia a dia e quais percepções conferem a elas. Deixo aqui a cidade 
educadora como uma proposta para a educação de crianças, jovens e 
pessoas adultas para que tenhamos uma sociedade mais acolhedora 
e aberta à participação de grupos que não os dominantes.

Tais reflexões e propostas foram possíveis, sem dúvida, por conta 
da trajetória trilhada no curso de extensão com o objetivo de pensar 
sobre a cidade e as políticas desde os bebês. Foi possível observar a 
necessidade e importância de se considerar crianças em suas demandas 
e em processos decisórios, reafirmando assim as crianças como sujeitos 
de direitos! Iniciativas como essa incentivam e suscitam projetos para 
cidades educadoras, nas quais crianças são acolhidas, ouvidas e fazem 
a cidade acontecer! Finalizo este texto com a esperança de esse ser o 
começo para grandes cidades brasileiras educadoras!
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